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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições estatuárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o relatório anual da administração e as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 da Macaúbas Meio Ambiente S.A. A Administração agradece a todos que contribuíram para os resultados 
alcançados, especialmente a nossa equipe de colaboradores pelo empenho e dedicação, aos fornecedores e prestadores de serviços pela qualidade e pontualidade e aos 
clientes pela credibilidade em nosso trabalho. Sabará-MG, 15 de abril de 2024.

continua

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 - Contexto Operacional: 1.1. Objeto social: A Macaúbas Meio Ambiente S.A. (Compa-
nhia) é uma sociedade anônima de capital de fechado, controlada da Vital Engenharia Am-
biental S.A., com sede na cidade de Sabará – MG, iniciou suas operações em novembro 
de 2008 e tem como objetivo específico a execução, por meio de Parceria Público-Privada 
na modalidade Concessão Administrativa do Serviço Público, a disposição final, em aterro 
sanitário, e tratamento dos resíduos sólidos urbanos classificados, segundo a ABNT, como 
sendo classe II-A e classe II-B, provenientes da limpeza urbana do Município de Belo 
Horizonte – MG, pelo prazo de 25 anos contados da data de assinatura do contrato em 
20 de novembro de 2008.
2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: 2.1. Base de preparação e apre-
sentação das demonstrações contábeis: a. Declaração de conformidade: As de-
monstrações contábeis da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias 
empresas (NBC TG 1000) e, em consonância com a Lei das Sociedades por Ações, bem 
como as normas e procedimentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC – PME (Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas). A elabora-
ção das demonstrações contábeis em conformidade com os CPCs exige a utilização de 
determinadas estimativas contábeis essenciais. Requer, ainda, que a Administração julgue 
a maneira mais apropriada para a aplicação das políticas contábeis. As áreas em que os 
julgamentos e estimativas significativos foram feitos para a elaboração das demonstrações 
contábeis intermediárias são apresentadas na Nota Explicativa no 2.e. Em 15 de abril de 
2024, a Diretoria aprovou estas demonstrações contábeis e autorizou a sua divulgação. 
b. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no 
custo histórico, exceto pela valorização de certos ativos financeiros (mensurados a valor 
justo). A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas con-
tábeis, e o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo 
de aplicação das políticas contábeis do grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de 
julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas estão divulgadas no item (e). c. Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Estas demonstrações contábeis estão apresentadas em real (R$), que 
é a moeda funcional e a moeda de apresentação da Companhia. d. Continuidade: A 
Administração avaliou a habilidade da Companhia de continuar operando normalmente e 
está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futu-
ro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza mate-
rial que possa gerar dúvidas significantes sobre a sua capacidade de continuar operando. 
Portanto, as demonstrações contábeis foram preparadas com base nesse pressuposto 
de continuidade. e. Uso de estimativas e julgamentos: Ao preparar as demonstrações 
contábeis a Administração da Companhia se baseia em estimativas e premissas deriva-
das da experiência histórica e outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
as quais se consideram razoáveis e relevantes. A aplicação das estimativas e premissas 
frequentemente requer julgamentos relacionados a assuntos que são incertos, com re-
lação aos resultados das operações e ao valor dos ativos e passivos. Ativos e passivos 
sujeitos a estimativas e premissas incluem a mensuração de instrumentos financeiros, 
provisão para perdas em ativos, provisão para imposto de renda e contribuição social e 
outras avaliações similares. Os resultados operacionais e posição financeira podem diferir 
se as experiências e premissas utilizadas na mensuração das estimativas forem diferentes 
dos resultados reais.
3 - Políticas Contábeis Materiais e Outras Informações Elucidativas: a. Apuração do 
resultado: É apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exercí-
cios. b. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A Companhia 
reconhece os ativos financeiros inicialmente na data da negociação na qual a Companhia 
se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. Os ativos financeiros 
da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras. Os ativos 
ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patri-
monial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de 
até 90 dias a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante 
de alteração no valor e são utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. A Compa-
nhia possui classificados em caixa e equivalentes de caixa saldos em conta corrente ban-
cária e aplicações financeiras, conforme Nota Explicativa no 4. Empréstimos e recebí-
veis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos 
fixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado ativo. Os empréstimos e 
recebíveis são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperável. A receita de juros 
é reconhecida através da aplicação da taxa de juros efetiva, exceto para créditos de curto 
prazo quando o reconhecimento dos juros seria imaterial. Redução ao valor recuperável 
de ativos financeiros: Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo por 
meio do resultado, são avaliados por indicadores de redução ao valor recuperável no final 
de cada período de relatório. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas 
se, e apenas se, houver evidência objetiva da redução ao valor recuperável do ativo finan-
ceiro como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu reconheci-
mento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. (ii) Passivos 
financeiros não derivativos: A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passi-
vos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos 
financeiros (incluindo dos passivos designados pelo valor justo registrados no resultado) 
são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma 
parte nas disposições contratuais do instrumento. A Companhia classifica os passivos fi-
nanceiros não derivativos a valor justo por meio do resultado. Tais passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo 
custo amortizado através do método dos juros efetivos. (iii) Instrumentos financeiros 
derivativos: A Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos. De acordo 
com suas políticas financeiras, a Companhia não efetua operações envolvendo instrumen-
tos financeiros que tenham caráter especulativo. c. Contas a receber: Os valores a rece-
ber são demonstrados a valor justo, já deduzidos da provisão estimada para créditos de 
liquidação duvidosa, que é constituída, quando necessário, em montante considerado su-
ficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas na realização das contas a rece-
ber, considerando os riscos envolvidos. Essa avaliação, realizada periodicamente, consi-
dera a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos e globais em 
relação às operações, aos devedores e garantidores. d. Estoques: Os estoques são 
avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, reduzido por provisão para perda 
ao valor de mercado, quando aplicável. O custo dos estoques inclui gastos incorridos na 
produção, transporte e armazenagem dos estoques. No caso de estoques acabados, o 
custo inclui os gastos gerais de fabricação baseadas na capacidade normal de operação. 
A Companhia utiliza o método de custeio por absorção. Os custos diretos são apropriados 
mediante apontamento de forma objetiva, e os custos indiretos são apropriados por meio 
de rateio com base na capacidade normal de produção, incluindo gastos incorridos na 
aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em 
trazê-los às suas localizações e condições existentes. A Companhia reconhece as perdas, 
quando aplicável, nos estoques considerando a diferença entre o preço praticado e custo 
médio apurado. e. Imobilizado: Demonstrado aos custos de aquisição, formação ou cons-
trução, deduzidos das depreciações que não supera o valor provável de recuperação de-
terminado com base nos resultados das operações futuras. As depreciações são calcula-
das pelo método linear, com base na vida útil econômica estimada dos bens, conforme 
descrito na Nota Explicativa no 7. A Companhia avalia a cada exercício o valor para identi-
ficação da recuperabilidade de ativos (impairment). Um ativo imobilizado é considerado 
passível de ajuste de desvalorização quando seu valor contábil exceder seu valor recupe-
rável. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança das esti-

mativas contábeis. Provisão para desmobilização de ativos: Há muitos fatores que po-
dem afetar o prazo e os valores a serem desembolsados com relação às obrigações para 
desmobilização. Esses fatores incluem atividades exploratórias e de desenvolvimento fu-
turas, mudanças nos custos, alterações tecnológicas e na legislação, que não podem ser 
previstas pela Administração. Devido ao alto grau de incerteza, os gastos reais futuros 
podem ser alterados significativamente dos valores atualmente provisionados. A provisão 
é a melhor estimativa do valor presente dos fluxos de caixa futuros necessários para liqui-
dar a obrigação de restauração na data do balanço, com base nas exigências legais e na 
tecnologia atual. Futuros custos de restauração são revistos anualmente e as alterações 
são refletidas no valor presente da disposição no final do exercício. O montante da provi-
são para custos de restauração futuro é capitalizado como um ativo imobilizado e é depre-
ciado de acordo com a vida útil do aterro. O passivo não circulante é atualizado pela taxa 
de desconto real da Companhia. O ativo é depreciado de forma linear. f. Provisões para 
riscos judiciais: Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a pro-
cessos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar 
a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da proba-
bilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores legais da Companhia. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. Os passivos contingentes são avaliados pela Administração com o 
apoio dos assessores legais da Companhia, onde aqueles considerados como provável o 
risco de perda, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente se-
gurança, são provisionados nas demonstrações contábeis e os de perda possível, desde 
que relevantes, são divulgados nas notas explicativas. g. Imposto de renda e contribui-
ção social (corrente e diferido): As despesas de imposto de renda e contribuição social 
do período são calculados pelo regime de tributação do Lucro Real. Os encargos de im-
posto de renda e contribuição social são calculados com base nas leis tributárias promul-
gadas na data do balanço. A alíquota do imposto de renda é 15% com adicional de 10% 
sobre uma base superior a R$ 240 anuais e a alíquota da contribuição social é de 9%. O 
imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações contábeis e são determinados usando alíquotas de 
imposto (base a legislação fiscal) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço. h. Receita de serviços: A receita do contrato compreende o valor inicial 
acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais, recla-
mações e pagamentos de incentivos contratuais, na condição em que seja provável que 
elas resultem em receita e possam ser mensuradas de forma confiável. Tão logo o resul-
tado de um contrato de prestação de serviços possa ser estimado de maneira confiável, a 
receita do contrato é reconhecida no resultado na medida do estágio de conclusão do 
contrato. O estágio de conclusão é avaliado pela referência do levantamento dos trabalhos 
realizados. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pelo contrato de prestação de serviço celebrado entre a Companhia e seus clientes. A re-
ceita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos. i. Resultado 
básico por ação: O cálculo do resultado básico por ação é feito através da divisão do re-
sultado do exercício, atribuído aos detentores de ações da Companhia, pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o mesmo período. A Compa-
nhia não possui instrumentos com efeitos dilutivos, e, portanto, o resultado básico por ação 
é igual ao resultado diluído por ação. j. Demonstração dos Fluxos de Caixa: As de-
monstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresen-
tadas de acordo com a seção 7 do CPC aplicável a pequenas e médias empresas (CPC 
PME). k. Pronunciamentos, normas e interpretações contábeis que não estavam em 
vigor em 31 de dezembro de 2023: As seguintes alterações de normas foram emitidas 
pelo IASB mas não estavam em vigor para o exercício de 2023. A adoção antecipada de 
normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC): • Alterações à IFRS 10/CPC 36 (R3) e à IAS 28/CPC 18 (R2) 
Venda ou Contribuição na forma de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Contro-
lada em Conjunto; • Alterações à IAS 1/CPC 26 (R1) Classificação do Passivo como Cir-
culante ou Não Circulante; • Alterações à IAS 1 Passivo Não Circulante com Covenants; 
• Alterações à IAS 7 e à IFRS 7 Acordos de Financiamento de Fornecedores; e • Altera-
ções à IFRS 16 Passivo de arrendamento em uma transação de “Saleand Leaseback”. A 
Companhia não adotou antecipadamente essas normas na preparação destas demonstra-
ções contábeis. Entretanto, não se espera que essas normas novas e alterações tenham 
um impacto significativo nas demonstrações contábeis da Companhia. l. Reforma Tribu-
tária no Brasil: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional 
(“EC”) no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários 
temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regulamenta-
ção por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do 
Congresso Nacional no prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA 
repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e 
Serviços - CBS) e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá 
os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de compe-
tência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de 
bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos das LCs. A Compa-
nhia está em processo de avaliação de potenciais impactos da citada reforma tributária.
4 - Caixa e Equivalente de Caixa 31.12.2023 31.12.2022
Bancos conta movimento 1.294 333
Aplicações de liquidez imediata (i) 12.946 15.837

14.240 16.170
(i) As aplicações financeiras estão substancialmente concentradas em CDBs (Certifica-
dos de Depósitos Bancários), mantidas em instituições financeiras de primeira linha, com 
remuneração de 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) em 2023 e 2022. 
5 - Contas a Receber de Clientes 31.12.2023 31.12.2022
Serviços executados a faturar (i) 6.762 7.434

6.762 7.434
(i) Representado por serviços medidos e não faturados. Em janeiro de 2024 os serviços 
foram faturados e recebidos. Em 31 de dezembro de 2023, a Administração, com base 
em sua avaliação do risco de crédito, entende que não se faz necessária a constituição de 
provisão para perdas esperadas de crédito.
6 - Impostos a Compensar 31.12.2023 31.12.2022
IRRF a recuperar (i) 1.322  - 
IRPJ de anos anteriores a recuperar 97 51 
CSLL de anos anteriores a recuperar 45 19 
INSS a recuperar  104  244 

1.568  314 
(i) Representado pelo pagamento de estimativas mensais e IR retido na fonte sobre servi-
ços prestados não compensados dentro do exercício. 
7 - Imobilizado
a. Composição

31.12.2023 31.12.2022
Taxa Anual 

de Depre- 
ciação % Custo

Depreciação 
acumulada

Valor 
residual

Valor 
residual

Terrenos  - 15.166 - 15.166 15.166
Instalações 20 98.854 (69.027) 29.827 35.312
Equipamentos de campo
 e auxiliar 5 2.591 (2.441) 150 158
Veículos 5 1.511 (1.511) - 6
Aterros (prov. p/
 desmobilização) 7 28.832 (6.090) 22.742 15.582
Outras imobilizações 10 7.317 (187) 7.130 75

154.271 (79.256) 75.015 66.299

b. Movimentação do imobilizado

Descrição
Terre-

nos
Instala-

ções

Equip. de 
Campo 
e Aux.

Veí- 
culos

Aterros (prov. 
p/ desmobiliza-

ção (i) Outros Total
Saldo líquido
 em 31.12.2021 15.166 34.219 187 20 9.647 31 59.270
Adições - 3.361 5 - 7.335 61 10.762
Baixas - - (78) - - (21) (99)
(+) Baixas de
 depreciação - - 75 - - 18 93
(-) Depreciações - (2.268) (31) (14) (1.400) (14) (3.727)
Saldo líquido
 em 31.12.2022 15.166 35.312 158 6 15.582 75 66.299
Adições - - 26 - 9.405 7.075 16.506
(-) Depreciações - (5.485) (34) (6) (2.245) (20) (7.790)
Saldo líquido
 em 31.12.2023 15.166 29.827 150 - 22.742 7.130 75.015
(i) Provisão para desmobilização de aterros - No exercício de 2023 a Companhia adicio-
nou em seu ativo R$ 9.405 referentes aos custos para desmobilização do aterro após o 
encerramento de sua vida util.
8 - Fornecedores 31.12.2023 31.12.2022
Fornecedores nacionais (i) 2.804 3.036

2.804 3.036
(i) Representado por insumos e serviços utilizados nas operações da Companhia.
9 - Empréstimos e financiamentos
a) Composição

Circulante Não Circulante
31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022

Banco Fibra S.A. (i) 6.667 - 3.333 -
Banco Daimler Chrysler S.A. (ii) 23 26 - 24

6.690 26 3.333 24
(i) O empréstimo tem taxa pós-fixada de 100% do CDI + Spread. O prazo de pagamento 
é de 24 meses com vencimento da última parcela em 2025, garantido pela acionista Vital 
Engenharia Ambiental S.A. como avalista; e (ii) Os financiamentos têm taxa fixa (PSI Real 
360) e parte vinculados a TJLP. O prazo médio de pagamento é de 36 meses com venci-
mento das últimas parcelas entre 2024 e 2025, garantidos pelos próprios bens financiados.
b) Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2021 76
Juros 4
Pagamento de principal (26)
Pagamento de juros (4)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 50
Captações 10.000
Juros 911
Pagamento de principal (27)
Pagamento de juros (911)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 10.023
10 - Obrigações tributárias 31.12.2023 31.12.2022
PIS sobre Faturamento 168 327
COFINS sobre Faturamento 776 1.501
ISS sobre Faturamento 658 1.097
Obrigações fiscais sobre lucro 71 2.379
Impostos retidos de terceiros 71 70
PIS e COFINS sobre Receitas financeiras 4 6

1.748 5.380
11 - Salários e obrigações sociais 31.12.2023 31.12.2022
Salários a pagar 554 508
Provisão de férias e encargos 1.170 1.052
Encargos sociais a recolher 381 340

2.105 1.900
12 - Partes relacionadas
a) Empréstimos a receber
Ativo Não Circulante % de Participação 31.12.2023 31.12.2022
Empréstimos a receber (i)
VITAL Engenharia Ambiental S.A. 100,00% 1.712 -

1.712 -
(i) Sobre esta operação não incidem encargos de qualquer natureza e não possuem data 
de vencimento. b) Debêntures: Por meio de escritura particular da 1a Emissão Privada 
de Debêntures, datada de 31 de agosto de 2009, a Companhia emitiu 69.000 debêntures, 
não negociáveis no mercado de capitais, com valor unitário de R$1.000,00, em 23 séries 
com vencimento em 10 de abril de 2019, cujos juros, calculados com base num per-
centual do CDI, serão pagos trimestralmente. Em 31 de maio de 2016 foi aprovada, em 
Assembleia Geral Extraordinária (AGE), a aquisição facultativa pela Companhia de 3.000 
(três mil) debêntures, totalizando R$3.000.000,00 (três milhões de reais) com posterior 
cancelamento das debêntures adquiridas e a aprovação do aumento do capital social 
da Companhia, mediante a conversão em ações preferenciais de 15.000 (quinze mil) 
debêntures, totalizando R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais). Em decorrência da 
aquisição facultativa das debêntures e da conversão das debêntures em ações preferen-
ciais, o valor total da 1a Emissão, passa de R$ 69.000.000,00 (sessenta e nove milhões 
de reais) para R$51.000.000,00 (cinquenta e um milhões de reais). Em 20 de setembro 
de 2018 foi aprovado, em AGE, a amortização parcial pela Companhia de 12.000 (doze 
mil) debêntures, totalizando R$12.000.000,00 (doze milhões de reais) e a aprovação da 
alteração do prazo final de pagamento das debêntures para 10 de abril de 2022. Em de-
corrência da amortização parcial das debêntures, o valor total da 1a Emissão, passa de 
R$51.000.000,00 (cinquenta e um milhões de reais) para R$39.000.000,00 (trinta e nove 
milhões de reais). Em 21 de novembro de 2019 foi aprovado, em AGE, a amortização 
parcial pela Companhia de 12.000 (doze mil) debêntures, totalizando R$12.000.000,00 
(doze milhões de reais). Em decorrência da amortização parcial das debêntures, o va-
lor total da 1a Emissão, passa de R$39.000.000,00 (trinta e nove milhões de reais) para 
R$27.000.000,00 (vinte e sete milhões de reais). Em 6 de abril de 2022 foi aprovado, em 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais)

Ativo Nota 31.12.2023 31.12.2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  14.240  16.170 
Contas a receber de clientes 5  6.762  7.434 
Impostos a compensar 6  1.568 314 
Estoques 769 566 
Outras contas a receber - 184 

 23.339  24.668 
Não circulante
Depósitos judiciais 14 150 - 
Partes relacionadas 12  1.712 - 
Imobilizado 7  75.015  66.299 

 76.877  66.299 
Total do Ativo  100.216  90.967 
Passivo Nota 31.12.2023 31.12.2022
Circulante
Fornecedores 8  2.804 3.036 
Empréstimos e financiamentos 9  6.690  26 
Obrigações tributárias 10  1.748 5.380 
Salários e obrigações sociais 11  2.105 1.900 
Outras obrigações 9  7 

 13.356 10.349 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 9  3.333  24 
Partes relacionadas - debêntures 12  27.479 28.834 
Tributos diferidos 13 250  428 
Provisão p/riscos judiciais 14 830  161 
Provisão p/desmobilização de aterros 15  28.832 19.427 

 60.724 48.874 
Patrimônio líquido 16
Capital social  24.494 24.494 
Reservas de lucros  1.642 7.250 

 26.136 31.744 
Total do Passivo e Patrimônio líquido  100.216 90.967 

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais, exceto o lucro por ação)
Nota 31.12.2023 31.12.2022

Receita bruta de serviços 80.783 73.879 
Impostos incidentes sobre serviços  (11.238)  (10.272)
Receita operacional líquida 17 69.545 63.607 
Custos dos serviços prestados 18  (50.549)  (44.126)

Lucro bruto 18.996 19.481 
(Despesas) receitas operacionais:
Despesas administrativas 19  (2.414) (993)
Despesas tributárias  (2.241)  (2.268)
Outras  (2.903)  (1.296)

 (7.558)  (4.557)
Resultado financeiro 20

Receitas financeiras 1.849 1.562 
Despesas financeiras  (7.059)  (4.959)

 (5.210)  (3.397)
Resultado antes do imposto de renda
 e contribuição social 6.228 11.527 
Imposto de renda e contribuição social
 sobre o lucro 21

IR e contribuição social - correntes  (3.726)  (4.043)
IR e contribuição social - diferidos  178 (275)

 (3.548)  (4.318)
Lucro líquido do exercício 2.680 7.209 
Lucro líquido do exercício por ação 16 d 0,24 0,64

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais)
31.12.2023 31.12.2022

Lucro Líquido do Período  2.680  7.209 
Outros Resultados Abrangentes - - 
Resultado Abrangente Total  2.680  7.209 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais)
Reservas de lucros Lucros ou

Capital 
social

Re-
serva 
legal

Reserva de 
retenção 
de lucros Total

prejuízos 
acumula-

dos Total
Saldos em 1º/12/2022  24.494  1.148 21.793  22.941 -  47.435 
Distribuição de dividendos
 conf. AGE de 01/06/2022 - -  (22.900) (22.900) - (22.900)
Lucro líquido do exercício - -  - -  7.209  7.209 
Constituição de reserva legal -  360  - 360 (360) - 
Transferência para reserva
 de lucros - - 6.849  6.849 (6.849) - 
Saldos em 31/12/2022  24.494  1.508 5.742  7.250 -  31.744 
Distribuição de dividendos
 conf. AGE de 04/07/2023 - -  (5.742) (5.742) - (5.742)
Distribuição de dividendos
 conf. AGE de 17/11/2023 - -  (2.546) (2.546) - (2.546)
Lucro líquido do exercício - -  - -  2.680  2.680 
Constituição de reserva legal -  134  - 134 (134) - 
Transferência para reserva
 de lucros - - 2.546  2.546 (2.546) - 
Saldos em 31/12/2023  24.494  1.642  -  1.642 -  26.136 

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais)
Fluxos de caixa das atividades operacionais: 31.12.2023 31.12.2022
Lucro líquido do período  2.680 7.209 
Ajustes por:
Depreciações  5.545 2.327 
Depreciações s/provisão p/desmobilização de aterros (ARO)  2.245 1.400 
Valor de imposto de renda e contribuição social diferidos  (178) 275 
Provisão (reversão) da provisão para riscos judiciais 669  (98)
Encargos financeiros - juros empréstimos e financiamentos 911 - 
Encargos financeiros - juros debêntures  5.945 4.929 

Lucro líquido ajustado 17.817 16.042 
Variações nos ativos e passivos:
Em contas a receber 672 (2.220)
Em impostos a compensar (1.254)  (170)
Em estoque  (203) 135 
Em depósitos judiciais  (150) - 
Em outras contas a receber 184 20 
Em fornecedores  (232) 483 
Em obrigações fiscais (3.632) 3.384 
Em obrigações com pessoal 205 295 
Em partes relacionadas (1.712) - 
Em outras obrigações 2 1 

Caixa líquido proveniente das operações 11.697 17.970 
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (7.101) (3.421)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (7.101) (3.421)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Contratação (pagamento) de empréstimos e financiamentos  9.062  (26)
Pagamento de debêntures (7.300) (3.411)
Pagamento de dividendos (8.288) (22.900)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (6.526) (26.337)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (1.930) (11.788)
Demonstração do aumento no caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 16.170 27.958 
No final do exercício 14.240 16.170 

Redução de caixa e equivalentes de caixa (1.930) (11.788)

SEXTA-FEIRA, 03 DE MAIO DE 2024

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C48F-92C2-0634-9FDE.
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AGE, a prorrogação do prazo de vencimento das debêntures de todas as séries para 10 
de abril de 2025. Covenants contratuais: Na hipótese de vencimento e dar-se-ão por 
vencidas antecipadamente todas as obrigações relativamente às debêntures objeto desta 
emissão inclusive com o imediato pagamento pela Emissora, do seu valor nominal acres-
cido da remuneração devida até a data do efetivo pagamento, a ocorrência de qualquer um 
dos seguintes eventos: a) Pedido por parte da Emissora de qualquer plano de recuperação 
judicial ou extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de 
ter sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano; ou se a Emissora 
ingressar em juízo com requerimento de recuperação judicial, independentemente de de-
ferimento do processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente; 
ou, ainda, se a Emissora formular pedido de autofalência; b) Liquidação, dissolução ou 
extinção da Emissora; c) Transformação da Emissora em sociedade limitada, nos termos 
dos artigos 220 a 222 da Lei no 6.404/76; d) Descumprimento pela Emissora de toda e 
qualquer obrigação pecuniária prevista nesta Escritura, não sanada dentro do prazo de 
2 (dois) dias úteis contados da data da ocorrência do evento, bem como de qualquer 
obrigação não pecuniária prevista nesta Escritura, não sanada dentro do prazo de 10 (dez) 
dias úteis contados da data da ocorrência do evento; e) Término ou suspensão, por qual-
quer motivo, do “Contrato de Concessão Administrativa para Prestação de Serviço Público 
de Disposição Final em Aterro Sanitário dos Resíduos Sólidos Provenientes da Limpeza 
Urbana do Município de Belo Horizonte”, firmado pela Emissora com o Município de Belo 
Horizonte; e f) Criação de ações preferenciais pela Emissora ou modificação das vanta-
gens existentes, em prejuízo das ações em que são conversíveis as Debêntures. O saldo 
em 31 de dezembro 2023 e de 2022, é composto conforme a seguir:
Emissão Modalidade Encargos 31.12.2023 31.12.2022
1a Emissão  Debêntures  100% CDI + 3% a.a. 27.479 28.834

27.479 28.834
Movimentação de partes relacionadas – debêntures
Saldos em 1o de dezembro de 2022 27.316
(+) Juros incorridos 4.929
(-) Pagamentos (3.411)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 28.834
(+) Juros incorridos 5.945
(-) Pagamentos (7.300)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 27.479
13 - Tributos diferidos: Os tributos (IRPJ e CSLL) diferidos estão relacionados aos lucros 
não realizados e são decorrentes de valores a receber oriundos dos contratos com órgãos 
públicos, com base na legislação fiscal vigente.
Passivo não circulante 31.12.2023 31.12.2022
Tributos diferidos 250 428

250 428
14 - Provisões para riscos judiciais: A Companhia é parte em processos trabalhistas 
para os quais a Administração entende ter constituído, com base nas informações rece-
bidas dos seus assessores jurídicos e na experiência anterior referente às quantias rei-
vindicadas, provisão para contingências em montante considerado suficiente para cobrir 
perdas prováveis. 

31.12.2023 31.12.2022
Trabalhista (i) 830 161

830 161
(i) A Companhia está envolvida em processos trabalhistas considerados como prováveis 
de perda, envolvendo ex-empregados da Companhia, ou de empresas prestadoras de 
serviços. Tais processos envolvem, principalmente, pedidos de horas extras, intervalo in-
trajornada e insalubridade, bem como seus reflexos e respectivos encargos. Os depósitos 
judiciais recursais, a disposição do juízo, realizados pela Companhia para permitir a inter-
posição de recurso nos processos trabalhistas em que figura como parte interessada. Os 
depósitos judiciais são compostos por:

31.12.2023 31.12.2022
Trabalhista 150 -

150 -
Não existem processos classificados como possíveis para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e de 2022 a serem divulgados.
15 - Provisões para desmobilização de aterros: A provisão para desmobilização do 
aterro está relacionada com as obrigações ambientais da Companhia com o fechamento 
do aterro e cuidados após o fechamento de acordo com a lei NBR no 13.896/1997. Portan-
to, a Companhia registra como a provisão o valor presente dos gastos futuros relacionados 
à área explorada. Mudanças de circunstâncias, lei ou tecnologia podem afetar as estimati-
vas e periodicamente o montante provisionado é revisado e ajustado quando necessário. 

Esta provisão está classificada no passivo não circulante de acordo com a data prevista 
para ocorrência das atividades de desmobilização. A provisão para desmobilização foi 
constituída com base em uma avaliação realizada por engenheiros e na experiência an-
terior deles. O desembolso está previsto para ocorrer a partir do ano de 2033. Em 31 
de dezembro de 2023, a provisão constituída totalizava R$28.832 (R$ 19.427 em 2022).
16 - Patrimônio líquido: a. Capital Social: O capital social em 31 de dezembro de 2023 e 
de 2022, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 24.494 (vinte e quatro milhões, qua-
trocentos e noventa e quatro mil reais), dividido em 7.600.000 (sete milhões e seiscentas 
mil) ações ordinárias e 3.674.259 (três milhões, seiscentas e setenta e quatro mil duzentos 
e cinquenta e nove) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. b. Re-
serva legal e distribuição de dividendos: O Estatuto prevê no caput do artigo no 24 que 
dos lucros líquidos apurados nos exercícios serão destinados 5% (cinco por cento) à cons-
tituição da reserva legal, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social e 3% (três 
por cento) à distribuição aos acionistas como dividendo obrigatório, podendo a Assembleia 
Geral deliberar pela distribuição a menor. A administração da Companhia aprovou em As-
sembleia Geral Extraordinária de 1o de junho de 2022 a distribuição de dividendos, à conta 
de reserva de retenção de lucros, no valor de R$ 22.900 (vinte e dois milhões e novecentos 
mil reais) e em 04 de julho de 2023 e 17 de novembro de 2023 a distribuição de dividendos, 
à conta de reserva de retenção de lucros, no valor de R$ 5.742 (cinco milhões, setecentos 
e quarenta e dois mil reais) e de R$ 2.546 (dois milhões, quinhentos e quarenta e seis mil 
reais), respectivamente.

31.12.2023 31.12.2022
Resultado do exercício 2.680 7.209
(-) Reserva legal (5%) (134) (360)
Base de cálculo para cálculo dos dividendos 
mínimos obrigatórios 2.546 6.849

Dividendos mínimos obrigatórios 76 205
Total de dividendos propostos 76 205
c. Reserva de retenção lucros: O Estatuto prevê no §1o do artigo no 24 que, após a 
constituição da reserva legal e a distribuição aos acionistas como dividendo obrigatório, a 
Assembleia Geral poderá deliberar pela retenção de todo o lucro.
d. Resultado por ação

Resultado
do Exercício

Quantidade
de ações

Resultado
por ação

31.12.2023 2.680 11.274 0,24
31.12.2022 7.209 11.274 0,64
17 - Receita operacional líquida 31.12.2023 31.12.2022
Receita de Serviços 74.960 68.742
Receita de Locação 5.823 5.137
Total de Receita Bruta 80.783 73.879
(-) ISS (3.765) (3.437)
(-) PIS (1.333) (1.219)
(-) COFINS (6.140) (5.616)
Total de Impostos sobre Faturamento (11.238) (10.272)
Receita Operacional Liquida 69.545 63.607
18 - Custos dos serviços prestados 31.12.2023 31.12.2022
Insumos (12.287) (12.655)
Pessoal (17.726) (15.294)
Locação (8.690) (8.281)
Serviços de terceiros (5.253) (5.022)
Depreciações (5.045) (2.125)
Outros (1.548) (749)

(50.549) (44.126)
19 - Despesas administrativas 31.12.2023 31.12.2022
Publicidade (47) (47)
Indedutíveis (1.854) (448)
Gerais (513) (498)

(2.414) (993)
20 - Resultado financeiro líquido 31.12.2023 31.12.2022
Receitas Financeiras
Sobre aplicações financeiras 1.912 1.631
(-) PIS e COFINS s/receitas financeiras (78) (76)
Variações monetárias 15 7

Total 1.849 1.562

Despesas Financeiras
Bancária (202) (29)
Juros sobre debêntures (6.856) (4.929)
Juros (1) (1)

Total (7.059) (4.959)
Resultado Financeiro Líquido (5.210) (3.397)
21 - Despesas de IRPJ e CSLL: Conciliação da despesa de imposto de renda e contri-
buição social no resultado:

31.12.2023 31.12.2022
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 6.228 11.527 
IR e Contribuição Social às alíquotas nominais (34%) (2.118) (3.919)
Efeito do imposto de renda e contribuição social sobre:
Adições (2.050) (628)
Exclusões 250 461
Incentivos fiscais 167 -
Outros 24 43

Despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social (3.726) (4.043)
Despesa de IR e Contribuição Social - correntes (3.726) (4.043)
Despesa de IR e Contribuição Social - diferidos 178 (275)

(3.548) (4.318)
Alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social 59,82% 35,08%
22 - Gestão de riscos financeiros: a. Considerações Gerais: As políticas de ge-
renciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para identificar e analisar 
os riscos, definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os ris-
cos e a aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revis-
tos regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e atividades 
da Companhia. As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco 
de liquidez, risco de crédito e exposição ao risco de taxa de juros. A gestão de risco da 
Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
os potenciais efeitos adversos no seu desempenho financeiro. A gestão de risco é pautada 
pela identificação, mensuração e mitigação dos riscos mapeados para todos os negócios 
da Companhia. b. Gerenciamentos de Riscos: A Companhia está exposta: (i) a riscos de 
liquidez, em virtude da possibilidade de não ter caixa suficiente para atender suas neces-
sidades operacionais; (ii) aos riscos de mercado, decorrentes de variações das taxas de 
juros e preços; e (iii) aos riscos de crédito, decorrentes da possibilidade de inadimplemento 
de suas contrapartes em aplicações financeiras e contas a receber. A gestão de riscos de 
liquidez, de mercado e de crédito se dá através de mecanismos de manutenção de caixa 
mínimo e acompanhamento do mercado financeiro, buscando minimizar a exposição dos 
ativos e passivos, de modo a proteger a rentabilidade dos contratos e o patrimônio.
23 - Seguros: A política da Companhia é de manter cobertura de seguros, principalmente 
para os bens do ativo imobilizado, responsabilidade civil, estabelecimento e riscos diversos 
que foram definidas por orientação de especialistas e levam em consideração a natureza 
e o grau de risco envolvido. Por exigência contratual, a Companhia mantém cobertura de 
seguros para garantir a execução do serviço público de disposição final em aterro sanitá-
rio dos resíduos sólidos provenientes da limpeza urbana. Em 31 de dezembro de 2023 
a cobertura de seguro contratada, em valor considerado suficiente para cobrir eventuais 
perdas, é:

31.12.2023

Risco Coberto Vigência
Importâncias 

Seguradas
Prêmios 
Líquidos

Seguro Empresarial – Allianz 26/04/2022 a 26/04/2023 2.500 3
Seguro de Responsabilidade
Civil – Fairfax 15/12/2022 a 15/12/2023 8.500 27

Seguro Executor – Pottencial 30/11/2022 a 26/11/2023 22.360 45
Total 33.360 75

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Macaúbas Meio Ambiente S.A. - Rio de Janeiro – RJ
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Macaúbas Meio Ambiente S.A.
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da 
Macaúbas Meio ambiente S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas opera-
ções e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC 
TG 1000). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis as pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 – Contabilidade para pequenas e 
médias empresas) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-

dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planeja-
dos e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 2024 

Grant Thornton
Auditores Independentes Ltda. - CRC SP-025.583/F-2

Fernando Camanzano Martinez
Contador - CRC 1SP-328.247/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

SEXTA-FEIRA, 03 DE MAIO DE 2024

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C48F-92C2-0634-9FDE.
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